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ACÓRDÃOS E RESOLUÇÕES

MANDADO DE SEGURANÇA CÍVEL(120) Nº 0600191-67.2020.6.08.0000

PROCESSO
: 0600191-67.2020.6.08.0000 MANDADO DE SEGURANÇA CÍVEL (Itapemirim - 
ES)

RELATOR : Jurista 1 - Dr. ADRIANO ATHAYDE COUTINHO
IMPETRANTE : THIAGO PECANHA LOPES
ADVOGADO : GABRIEL QUINTAO COIMBRA (0012857A/ES)
ADVOGADO : JULIA SOBREIRA DOS SANTOS (0028157A/ES)
FISCAL DA 
LEI

: PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL

IMPETRADO : JUIZ DA 22ª ZONA ELEITORAL DE ITAPEMIRIM/ES

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESPÍRITO SANTO
ACÓRDÃO Nº 55 /2020
MANDADO DE SEGURANÇA CÍVEL (120) - 0600191-67.2020.6.08.0000 - Itapemirim - ESPÍRITO
SANTO
ASSUNTO: [Propaganda Política - Propaganda Eleitoral - Extemporânea/Antecipada]
IMPETRANTE: THIAGO PECANHA LOPES
ADVOGADO: GABRIEL QUINTAO COIMBRA - OAB/ES0012857A
ADVOGADO: JULIA SOBREIRA DOS SANTOS - OAB/ES0028157A
IMPETRADO: JUIZ DA 22ª ZONA ELEITORAL DE ITAPEMIRIM/ES
FISCAL DA LEI: PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL
RELATOR: DR. ADRIANO ATHAYDE COUTINHO
EMENTA
MANDADO DE SEGURANÇA - PROPAGANDA ELEITORAL ANTECIPADA - FACEBOOK -
EXCLUSÃO DE POSTAGENS E MULTA - ATO IMPUGNADO - TRANSITO EM JULGADO -
DENEGAÇÃO DA SEGURANÇA.
1. Não caberá a impetração do mandamus em face de decisão judicial que já tenha transitado em
julgado, conforme preleciona a súmula 268 do STF: "Não cabe mandado de segurança contra
decisão com trânsito em julgado".
2. Ante a manifesta intempestividade do recurso eleitoral interposto fora certificado nos autos o
transito em julgado da decisão que ora se pretende atacar no writ.
3. Denegação da ordem. Extinção do feito com fundamento no art. 5º, III, da Lei 12.016/2009.
Vistos etc.
Acordam os Membros do Egrégio Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo, de conformidade
com a ata e notas taquigráficas da sessão, que integram este julgado, à unanimidade de votos,
DENEGAR A ORDEM, nos termos do voto do eminente Relator.
Sala das Sessões, 14/09/2020.
DR. ADRIANO ATHAYDE COUTINHO, RELATOR
____________________________________________________________________________________________

RESOLUÇÃO Nº 340/2020
Dispõe sobre a operacionalização da elaboração do plano de mídia, de forma virtual.
O Tribunal Regional Eleitoral, no uso das atribuições que lhe conferem os artigos 10, XIX, e 68,
parágrafo único, do Regimento Interno (Resolução TRE-ES n. 147/2019),
CONSIDERANDO o que estabelece o art. 53, , da Resolução TSE n. 23.6102019, alteradocaput
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CONSIDERANDO o que estabelece o art. 53, , da Resolução TSE n. 23.6102019, alteradocaput
pelo art. 11, VI, da Resolução TSE n. 23.624/2020;
CONSIDERANDO que o protocolo sanitário para o enfrentamento da COVID-19 impõe medidas
restritivas de contato interpessoal;
CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de adoção de ajustes normativos na nova rotina de
trabalho que sejam adequados à preservação da saúde de todos os partícipes do processo
eleitoral, em razão do cenário excepcional decorrente da pandemia da COVID-19,
RESOLVE:
Art. 1º A reunião para a elaboração do plano de mídia, pelos representantes de partidos políticos e
de emissoras de Rádio e TV para uso da parcela do horário eleitoral gratuito, poderá ser realizada
de forma virtual, em plataforma a ser disponibilizada pela Justiça Eleitoral.
§ 1º A Justiça Eleitoral responsabilizar-se-á pela disponibilização da plataforma virtual e pelo envio
do endereço eletrônico ( ), contendo data e horário da reunião, com antecedência de até 24link
(vinte e quatro) horas, a fim de permitir que os participantes instalem o programa da plataforma em
seu dispositivo eletrônico.
§ 2º Caberá aos representantes dos partidos políticos e das emissoras de Rádio e TV possuir
acesso à rede mundial de computadores - -, bem como instalar o programa da plataformainternet 
disponibilizada pela Justiça Eleitoral.
Art. 2º Servidor da Justiça Eleitoral atuará como anfitrião do evento virtual, reservando o direito de
emudecer os usuários, cujo som ambiente perturbe o bom andamento da reunião.
Art. 3º Os participantes da reunião poderão se manifestar por e intervenção por áudio,chat 
observada a ordem de solicitação, mediante a funcionalidade " ".hands up
Art. 4º. Visando garantir a lisura do procedimento, na realização do sorteio da ordem de veiculação
da propaganda em rede de cada partido ou coligação para o primeiro dia do horário eleitoral
gratuito, bem como de inserções provenientes de eventuais sobras de tempo, deverá ser
observada a transparência devida, mediante a apresentação de cada cédula diante da câmera,
com o nome do partido ou coligação, antes da sua inserção no recipiente destinado ao sorteio.
Parágrafo único. A reunião virtual deverá ser objeto de gravação, para eventual auditoria.
Art. 5º A ata que registra os termos do plano de mídia será disponibilizada, em até 24 (vinte e
quatro) horas, a contar do encerramento da reunião, devendo ser publicada no mural eletrônico e
avaliada pelos participantes da reunião em até 24 (vinte e quatro) horas da sua publicação.
Parágrafo único. Decorrido o prazo de avaliação, e não havendo qualquer manifestação contrária,
a ata será tida por aprovada.
Art. 6º A presente Resolução possui caráter complementar aos normativos editados pelo Tribunal
Superior Eleitoral e entra em vigor na data de sua publicação.
SALA DAS SESSÕES, 23 de setembro de 2020.
Des. SAMUEL MEIRA BRASIL JÚNIOR, Presidente
Des. CARLOS SIMÕES FONSECA, Vice-Presidente/Corregedor Regional Eleitoral
Dr. ADRIANO ATHAYDE COUTINHO
Dr. RODRIGO MARQUES DE ABREU JÚDICE
Drª. HELOISA CARIELLO
Dr. UBIRATAN ALMEIDA AZEVEDO
Dr. FERNANDO CÉSAR BAPTISTA DE MATTOS
Dr. ANDRE CARLOS DE AMORIM PIMENTEL FILHO, Procurador Regional Eleitoral
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EDITAIS
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